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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA VENEZUELA
COM RELAÇÃO AO FUNDO NACIONAL PARA A DEMOCRACIA (NED)

Missão Permanente da Venezuela

junto à Organização dos Estados Americanos


Nº II.2.E8.D-OEA.10.196

Washington, D.C., 30 de abril de 2004


Senhor Presidente, 


Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo a esta, a resposta que na minha condição de Representante Permanente da Venezuela junto à OEA  enviei ao Senhor Vin Weber, Presidente do Fundo Nacional para a Democracia (NED), com relação às denúncias que formulamos na sessão ordinária do Conselho Permanente de 31 de março de 2004.  Solicito a Vossa Excelência que faça distribuir esta comunicação aos ilustres Representantes Permanentes junto à OEA. 


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta estima e distinta consideração. 


Jorge Valero


Embaixador


Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Miguel Ruiz-Cabañas

Representante Permanente do México junto à OEA

Presidente do Conselho Permanente da 

Organização dos Estados Americanos

Washington. D.C.

Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela

junto à Organização dos Estados Americanos (OEA)

1099, 30th Street, N.W., Washington, D.C. 20007

OEA-192

Washington, D.C., 30 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor
Vin Weber

Presidente da Junta Diretora do 

Fundo Nacional para a Democracia (NED)

1101 Fifteenth Street, N.W., Suite 700

Washington, D.C. 20005

Prezado Senhor Weber, 


Em 20 de abril do corrente ano recebi comunicação assinada por Vossa Senhoria, por Madeleine Albright, ex-Secretária de Estado dos Estados Unidos e Presidente da Junta Diretora do Instituto Nacional Democrático de Assuntos Internacionais, e pelo Senador John McCain, Presidente da Junta Diretora do Instituto Internacional Republicano.


Figura como anexo a essa comunicação um memorando, datado do mesmo dia, sem assinatura, no qual se pretende refutar as denúncias que, em nome do Governo da República Bolivariana da Venezuela, fizéramos perante o Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 31 de março de 2004.


Argumento algum constante desse memorando invalida nossas denúncias, cuja essência consiste em que recursos dos contribuintes dos Estados Unidos vêm sendo canalizados – por intermédio do NED – para o financiamento de pessoas, partidos políticos e organizações da chamada “sociedade civil” da Venezuela que participaram do funesto Golpe de Estado de 11 e 12 de abril de 2002, que apoiaram ou promoveram a sabotagem da indústria petrolífera nacional (dezembro de 2002 a janeiro de 2003) e que vêm continuamente utilizando o financiamento do NED para insurgir-se contra as leis e as instituições democráticas venezuelanas.  


Gostaríamos de indagar se é lícito que o NED utilize recursos doados pelo Congresso dos Estados Unidos para financiar pessoas, partidos políticos e organizações que atentaram contra a democracia.


Prezado Senhor Weber, 


Gostaríamos de levar ao seu conhecimento que o ordenamento jurídico da República Bolivariana da Venezuela proíbe que organizações da sociedade civil de nosso país recebam recursos de entidades do exterior.


Nesta oportunidade queremos reiterar que o Instituto Internacional Republicano (IRI), instituição subsidiária do NED, apoiou e comemorou o Golpe de Estado na Venezuela por meio de um comunicado emitido em 12 de abril de 2002 por seu presidente, George Folsom. Afirma-se nesse memorando que o IRI havia "servido de ponte” para articular “os partidos políticos nacionais e todos os grupos da sociedade civil” – a quem chama “seus sócios” – que haviam apoiado o Golpe de Estado ou dele participado. 


Há provas abundantes de que o NED utilizou recursos doados pelo Congresso dos Estados Unidos para financiar organizações venezuelanas da chamada “sociedade civil”, cujos líderes assinaram o decreto mediante o qual o ditador Pedro Carmona Estanga dissolveu todas as instituições democráticas do país (ver os documentos publicados em www.vezuelafoia.info).


Os exemplos sobram: María Corina Machado, da SUMATE; Rocío Guijarro e Vilma Petrash, do CEDICE; Carlos Fernández e Julio Brazon, da Federação de Câmaras e Associações de Comércio e Produção (FEDECAMARAS); Carlos Pumar, da Confederação de Trabalhadores da Venezuela (CTV); Armando León, da Assembléia da Educação; Maxim Ross, da Assembléia de Cidadãos; Domingo Alberto Rangel, da Resistência Civil, e Julio César Arreaza B., da Visão Emergente, esses três últimos participantes do projeto destinado à formulação de uma “agenda alternativa”, financiado pelo Centro Internacional para a Empresa Privada (CIPE) e executado pelo Centro de Divulgação do Conhecimento Econômico da Venezuela (CEDICE). 


Entre os que assinaram o decreto também se acham líderes políticos que receberam apoio do NED, como Leopoldo Martínez, deputado da Assembléia Nacional, que fora nomeado Ministro da Fazenda pelo ditador Pedro Carmona, e Leopoldo López, prefeito de Chacao, do partido Primeiro Justiça. 


Por sua vez, Leonardo Carvajal, principal líder da Associação Civil Assembléia da Educação – organização também financiada pelo NED – foi nomeado Ministro da Educação pelo governo ilegítimo de Carmona. 


Nas mesmas fontes documentais também há abundantes provas de que o NED financiou organizações cujos líderes assinaram um comunicado em nome da “sociedade civil”, apoiando o governo de facto de Pedro Carmona, dentre eles Jesús Torrealba, da Associação Civil Assembléia da Educação, Leonardo Pizzani, da SUMATE, e Oscar García Mendoza, Diretor da Associação Civil Liderança e Visão. 


Tomás Páez (Rede Democrática Universitária); Elias Santana (Aliança Cívica da Sociedade Civil);  e Cipriano Heredia (Visão Emergente), que também assinaram esse comunicado, encontram-se entre os representantes ou dirigentes de organizações da sociedade civil que receberam fundos do NED para desenvolver o projeto CIPE-CEDICE, com vistas à formulação de uma “agenda alternativa” à do Governo presidido por Hugo Cháves Frías (Grant Agreement 0102522-000-00).


Pode o NED utilizar recursos destinados pelo Congresso dos Estados Unidos para que grupos que apoiaram o Golpe de Estado elaborem uma “agenda alternativa” à do Governo Nacional?  Pode isso ser chamado de “promoção da democracia”?


Estão as autoridades do NED informadas de que essas  pessoas e organizações participaram do Golpe de Estado na Venezuela ou o apoiaram?  Por que o NED continua a financiá-las?


No memorando que Vossa Senhoria anexa a sua comunicação sustenta-se que “o NED apóia projetos que promovem e defendem os processos democráticos, independentemente de sua orientação política”.  No entanto, o certo é – e isso não foi refutado – que o NED apóia única e exclusivamente programas que favorecem os planos políticos de grupos que fazem ferrenha oposição ao Governo bolivariano, muitos dos quais – como já se demonstrou – recorreram a procedimentos antidemocráticos.


A parcialidade política do NED é evidente e irrefutável. Seus projetos são orientados, na sua totalidade, para a confrontação com as políticas do Governo venezuelano e para insurgir-se contra leis aprovadas pela Assembléia Nacional ou ignorá-las.  São projetos fundamentados em juízos de valor totalmente negativos e preconceituosos com relação ao projeto político democrático liderado pelo Presidente Hugo Chávez. Fala-se nesses projetos em financiar a luta contra o “autoritarismo”, o “Castrocomunismo” e a “ditadura” na Venezuela.


Trata-se de “promoção da democracia” quando o NED utiliza recursos doados pelo Congresso dos Estados Unidos para financiar projetos que desconhecem ou violam as leis de um país democrático ou insurgem-se contra elas?


Pode o NED utilizar recursos doados pelo Congresso dos Estados Unidos para financiar os projetos políticos da oposição venezuelana?


Christopher Sabatini, Diretor de Projetos do NED para a América Latina e o Caribe, reconheceu em entrevista à Pacifica Radio’s Democracy Now!, em 4 de março último, que ele próprio redige as solicitações de financiamento apresentadas por essas organizações da oposição venezuelana à Junta Diretora do NED.


Reiteramos – e isso não foi desmentido no memorando – que Christopher Sabatini se converteu em assessor político chave da oposição na Venezuela, que promove e apóia toda uma rede conspiradora em nosso país, que tem relações estreitas, permanentes e de cumplicidade com os principais líderes da oposição, inclusive a golpista. 


Reiteramos que na lista de beneficiários do NED – e isso não foi desmentido – figuram única e exclusivamente partidos políticos da oposição na Venezuela: Primeiro Justiça, Ação Democrática, COPEI e Movimento para o Socialismo (MAS). 


Num projeto financiado pelo NED denominado “Fortalecimento dos partidos políticos”, afirma-se que o IRI “colaborou estreitamente com o Primeiro Justiça a fim de formular a plataforma política do partido” (Grant Agreement 2002-022/7279).


Num relatório apresentado após uma viagem a Caracas, realizada entre 16 e 25 de junho de 2002, Cristopher Sabatini afirma que “o Primeiro Justiça é o sócio principal do IRI” na Venezuela. (http://venezuelafoia.info/NED/Memorandum/pages/Memorandum-C39.htm). 


Num relatório trimestral do IRI sobre o programa “Fortalecimento dos partidos políticos”, esclarece-se que Mike Collins, ex-Secretário de Imprensa do Partido Republicano, “trabalhou com o Primeiro Justiça, o movimento político de Alfredo Peña, com a União para o Progresso, com o COPEI, com a Ação Democrática e com um grupo de jornalistas convocados pela organização da sociedade civil CEDICE. O objetivo do programa foi desenvolver “estratégias de comunicação” e de “imagem” (IRI 2001-047QR-Oct-Dec).


O apoio financeiro do NED aos partidos da oposição na Venezuela vai além do treinamento e da assistência técnica. Conforme comprovamos, o NED se envolve, inclusive, na definição das estratégias elaboradas pelos principais partidos da oposição.  


Reiteramos nossa denúncia de que o NED financia a organização SUMATE para conduzir uma campanha nacional que promova o referendo revogatório contra o Presidente Hugo Chávez. 


Os dólares que o NED doa à SUMATE  não são utilizados para “observar o processo de coleta de assinaturas que fora conduzido pelo Conselho Nacional Eleitoral da Venezuela”, tal e qual se afirma no memorando anexo a sua comunicação. Entre outras razões, porque a SUMATE não está juridicamente autorizada a agir como observador, nacional ou internacional, no processo eleitoral venezuelano.   Os únicos observadores internacionais que até este momento foram admitidos pelo Governo Nacional e pelo Conselho Nacional Eleitoral  (CNE) são a OEA e o Centro Carter.  Devemos salientar que os observadores nacionais, credenciados pelo poder eleitoral, não podem manifestar publicamente sua adesão às fórmulas políticas em jogo no referendo revocatório. O observador deve ser imparcial. A SUMATE, ao contrário, está totalmente comprometida com a Coordenadora da Oposição e é, como todo o país sabe, seu mecanismo eleitoral. A SUMATE age somente com relação a um procedimento revocatório específico e pontual: o procedimento revocatório contra o Presidente da República. 


Destaca-se no memorando enviado por Vossa Senhoria que “o apoio do NED não foi utilizado para a coleta de assinaturas”.  No entanto, é a próprio SUMATE que, em sua página na Internet, oferece provas abundantes de que seu objetivo foi conseguir assinaturas no El Firmazo e no El Reafirmazo contra o Presidente Chávez. (Ver www.sumate.org/quines_somos.htm.)


A SUMATE programou, organizou e pôs em prática a primeira coleta de assinaturas (conhecida como El Firmazo), em fevereiro de 2003, quando a oposição pretendeu ilegalmente transformar o referendo consultivo (artigo 71 da Constituição) em referendo revocatório (artigo 72). Em seu relatório ao NED, sustentou que havia coletado “27 milhões de assinaturas em um dia” (Ver Grant Agreement 2003-548.0). Esse objetivo fora declarado ilegal pelo Tribunal Supremo de Justiça e pelo Congresso Nacional Eleitoral mediante decisão de setembro de 2003. 


Foi igualmente notória a participação destacada da SUMATE na programação, organização e execução da segunda coleta de assinaturas (o chamado Reafirmazo), entre 28 de novembro e 1º de dezembro de 2003, com a finalidade de solicitar o revocatório contra o mandato presidencial. 


Cumpre lembrar novamente que a Vice-Presidenta da SUMATE, Maria Corina Machado, assinou o decreto golpista do ditador Pedro Carmona e que seu Presidente, Alejandro Plaz, apoiou o Golpe de Estado e a sabotagem petrolífera.


A SUMATE atuou ilegalmente. Pretendeu, inclusive, usurpar as funções atribuídas pela Constituição e pelas leis da República ao Poder Eleitoral, isto é, ao Conselho Nacional Eleitoral (CNE). Por exemplo, elaborou planilhas sem autorização legal alguma, na coleta de assinaturas. Formulou perguntas e dirigiu um referendo fraudulento, absolutamente à margem da lei eleitoral. Trata-se, pois, de uma organização que, com a finalidade de setorizar e parcializar, pretende suplantar o poder eleitoral, única autoridade e árbitro na matéria, de acordo com o artigo 293 da Constituição Nacional da República Bolivariana da Venezuela. A SUMATE constituiu-se, por conseguinte, de maneira ilegal, num Conselho Nacional Eleitoral paralelo. 


A importância da SUMATE para a oposição é mais que evidente. Apesar de suas contradições internas, a oposição decidiu aceitar a ratificação por expressa recomendação da SUMATE. A SUMATE é, portanto, o principal representante da oposição no processo de ratificações que se avizinha. 


No projeto executado no período de setembro de 2003 a setembro de 2004 (Grant Agreement nº 2003-548.0) a SUMATE se comprometeu a utilizar os dólares doados pelo NED para “promover apoio popular para o referendo” e também para conduzir “uma campanha pública de informação”, mediante “comerciais de televisão e rádio e cartazes”, com o propósito de conseguir a revogação do mandato do Presidente Chávez.


De acordo com um relatório trimestral (2003-548QR-Sep-Dic 2003), a SUMATE recebeu recursos do NED para treinar líderes da oposição, tais como responsáveis pelos Centros de Coleta de Assinaturas, totalizadores de votos etc. Recebeu inclusive financiamento para “vídeos”, cartões com os dizeres “Localize-se no R.E.P.”, adesivos com a inscrição “Já assinei”, cartazes com a localização de “Centros de Coleta de Assinaturas” e com a expressão “Como assinar”. Do mesmo modo, com recursos do NED foi editado um “disquete com esclarecimentos sobre o simulacro de treinamento que seria realizado no dia 17 de novembro”. 


Pode o NED utilizar recursos doados pelo Congresso dos Estados Unidos para financiar um mecanismo eleitoral, denominado SUMATE, que pretende unicamente a saída de um presidente eleito democraticamente?


Por outro lado, reiteramos nossa denúncia de que o NED utiliza recursos doados pelo Congresso dos Estados Unidos para financiar projetos destinados a reformar e derrogar leis nacionais que foram aprovadas pela Assembléia Nacional. O objetivo do projeto “Supervisão da Reforma Agrária” (Grant Agreement nº 2002, 424.1), executado pela Associação Civil Ação Camponesa, consiste em elaborar “propostas alternativas em aspectos chave da atual Lei de Terras e Desenvolvimento Agrário” ou a elaboração de uma “nova Lei” nessa área. 


A Sentença 1395 da Sala Constitucional do Tribunal Supremo de Justiça da Venezuela (de 21 de novembro de 2000), relacionada com “A sociedade civil e seu financiamento”, proíbe que organizações dessa natureza recebam financiamento do exterior. Por conseguinte, o NED viola a lei venezuelana quando financia organizações que não somente participam do debate político interno, mas – como demonstramos nesta comunicação – incorrem muitas vezes em atividades inconstitucionais. 


Prezado Senhor Weber, 


Em nome do Governo Nacional solicitamos seus bons ofícios para que o NED suspenda, imediatamente, o financiamento que vem concedendo a pessoas, organizações e partidos políticos da Venezuela. Reiteramos que o NED, com financiamento do Congresso dos Estados Unidos, não somente vem violando a ordem jurídica de nosso país, mas também os artigos 3 e 19 da Carta da OEA, que condenam a intervenção nos assuntos internos dos países. Exigimos uma vez mais a suspensão da intervenção estrangeira na Venezuela. 


Atenciosamente, 
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CONSELHO PERMANENTE

 



Jorge Valero


Embaixador


Representante Permanente junto à OEA
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